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PORTARIA NORMATIVA Nº  370/2020/GR, DE 27 DE AGOSTO DE 2020 

  

Dispõe sobre as normas e os procedimentos para 
realização de processos seletivos simplificados de 
contratação temporária de professores substitutos e de 
profissionais técnicos especializados em língua 
brasileira de sinais (Libras) por meio de 
videoconferência na Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), enquanto estiverem suspensas as 
atividades presenciais em função da pandemia de 
COVID-19. 

  

 O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, no uso de suas 
atribuições estatutárias, tendo em vista o estabelecido na Resolução Normativa nº 140/2020/CUn, 
de 21 de julho de 2020; a decretação do estado de calamidade pública estabelecido pela União em 
todo o território nacional, nos termos do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; o que 
dispõe a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e suas alterações, sobre a contratação de pessoal 
por tempo determinado; a Portaria Normativa nº 364/2020/GR, de 29 de maio de 2020, que 
estabelece medidas complementares às portarias normativas nº 352/2020/GR e nº 353/2020/GR, 
de 16 de março de 2020, nº 354/2020/GR, de 18 de março de 2020, nº 355/2020/GR, de 24 de 
março de 2020, nº 356/2020/GR, de 31 de março de 2020, nº 357/2020/GR, de 7 de abril de 2020, 
e nº 359/GR/2020, de 29 de abril de 2020, bem como define prazos sobre o funcionamento das 
atividades administrativas e acadêmicas na UFSC; e de acordo com a Portaria Normativa nº 
154/2019/GR, de 9 de janeiro de 2019, que dispõe sobre as normas e os procedimentos para a 
contratação de professor substituto pela Universidade Federal de Santa Catarina, 

  

 RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

 Art. 1º Fica autorizado, em caráter excepcional e durante o período da crise sanitária 
decorrente da pandemia de COVID-19, que etapas avaliativas de processos seletivos simplificados 
para contratação temporária de professores substitutos e de profissionais técnicos especializados 
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em língua brasileira de sinais (Libras) na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) sejam 
realizadas de modo remoto através da ferramenta de videoconferência Conferência Web. 

 Art. 2º Todas as etapas do processo seletivo realizadas pela Comissão Examinadora 
através da ferramenta de videoconferência serão gravadas e armazenadas de modo seguro no 
respectivo departamento, para fins de registro. 

 § 1º No ato da inscrição, a ser realizada através de e-mail enviado ao órgão 
solicitante conforme disposto em edital, cada candidato enviará também uma declaração de 
autorização de uso de imagem específica para esse fim, conforme modelo a ser divulgado em 
anexo ao edital. 

 § 2º Em nenhuma hipótese algum membro da Comissão Examinadora poderá gravar 
em paralelo, por meio estranho ao previsto nesta portaria normativa, a prova didática de um 
candidato. 

 § 3º Havendo problema de conexão com a internet de membro da Comissão 
Examinadora que inviabilize a avaliação do candidato, a Comissão poderá suspender as atividades 
por até 30 (trinta) minutos e, não sendo possível restabelecer a conexão dentro desse período, 
deverá ser designado novo horário para a prova do candidato.  

 § 4º Quando problemas técnicos interromperem qualquer prova, esta deverá ser 
retomada a partir do estágio em que ocorreu o problema técnico ou, havendo impossibilidade de 
retomada, deverá ser integralmente refeita. 

 § 5º As gravações das etapas avaliativas que foram suspensas ou interrompidas 
também serão arquivadas no respectivo departamento. 

 § 6º Todas as ocorrências serão registradas nas atas e no relatório final. 

 Art. 3º O processo seletivo simplificado compreenderá somente as seguintes formas 
de avaliação:  

 I – prova didática, com peso 2 (dois);  

 II – prova de títulos, com peso 1 (um). 

 Art. 4º O departamento solicitante cadastrará processo digital no sistema SPA, 
anexando o formulário de abertura de processo seletivo simplificado, devidamente preenchido, 
bem como outras peças necessárias à análise, e o encaminhará ao Departamento de Ensino da Pró-
Reitoria de Graduação (DEN/PROGRAD). 

 § 1º Todo o processo se dará de forma digital, devendo cada setor envolvido anexar 
as peças que lhe são pertinentes no processo seletivo.  

 § 2º Todas as peças constantes no processo serão assinadas através de assinatura 
digital, conforme a Portaria Normativa nº 276/2019/GR. 

 

CAPÍTULO II 

DO CRONOGRAMA 
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 Art. 5º Além do disposto no art. 19 da Portaria Normativa nº 154/2019/GR, a 
Comissão Examinadora divulgará no cronograma do processo seletivo simplificado: 

 I – endereço de e-mail e prazos determinados para envio da documentação 
necessária para a prova de títulos e do plano de aula para a prova didática; 

 II – data de envio do link de acesso à sala virtual para cada candidato, com no 
mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência ao horário predefinido para a realização da 
prova didática; 

 III – ordem de apresentação dos candidatos para a prova didática por 
videoconferência, definida pela ordem crescente do número de inscrição e com horários 
predefinidos. 

 

CAPÍTULO III 

DA PROVA DIDÁTICA 

 

 Art. 6º O tema da prova didática será único para cada área de conhecimento e virá 
estabelecido em edital, não havendo, portanto, a etapa do sorteio de pontos. 

 Parágrafo único. O tema da prova didática deverá constar no formulário de abertura 
de processo seletivo simplificado, em substituição ao inciso VIII do artigo 7º da Portaria Normativa 
nº 154/2019/GR. 

 Art. 7º A Comissão Examinadora encaminhará ao candidato, pelo e-mail informado 
por ele no ato da inscrição, link de acesso à sala virtual no mínimo 24 (vinte e quatro) horas antes 
do horário agendado para a prova didática. 

 § 1º O candidato não poderá compartilhar o link de acesso, devendo este ser 
acessado somente por ele, pelos membros da Comissão Examinadora e pelo secretário do 
processo seletivo, se for o caso. 

 § 2º O candidato terá 10 (dez) minutos de tolerância, contados do horário previsto 
para sua prova didática, para ingressar na sala virtual, e após esse período será considerado 
eliminado do processo seletivo. 

 § 3º A UFSC não se responsabiliza por problemas técnicos ou de conexão com a 
internet que os candidatos venham a enfrentar para a execução da prova didática. 

 § 4º A prova didática consistirá em uma aula com duração de 30 (trinta) a 40 
(quarenta) minutos, e o controle da duração da prova será de responsabilidade do candidato. 

 § 5º Caso o candidato não conclua sua aula no tempo máximo previsto, decorridos 
40 (quarenta) minutos de prova, a comissão examinadora deverá interrompê-lo, visando a não 
prejudicar o cronograma, e registrará o fato em ata. 

 Art. 8º Cada membro da Comissão Examinadora atribuirá a sua nota a cada 
candidato e a registrará na planilha de atribuição de nota individual a ser enviada ao presidente da 
comissão no final da etapa avaliativa. 
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CAPÍTULO IV 

DA PROVA DE TÍTULOS 

 

 Art. 9º A prova de títulos consistirá na apreciação e valoração dos títulos 
apresentados por cada candidato, conforme pontuação estabelecida na Portaria Normativa nº 
154/2019/GR, em reunião virtual conjunta entre os membros da comissão examinadora, que 
estará prevista em cronograma e será gravada. 

 § 1º Constará anexo ao edital de abertura do processo seletivo um formulário a ser 
preenchido pelo candidato com a relação dos documentos para sua prova de títulos. 

 § 2º O candidato encaminhará os documentos na ordem estabelecida no formulário, 
que será enviado juntamente com um documento de identidade digitalizado. 

 § 3º Os documentos serão enviados pelos candidatos no formato PDF até a data 
limite estipulada em cronograma. 

 

CAPÍTULO V 

DO RESULTADO FINAL 

 

 Art. 10. Concluídas as etapas avaliativas, o presidente da comissão examinadora 
preencherá a planilha de cálculo do resultado do processo seletivo em reunião gravada por 
videoconferência com todos os membros da comissão presentes. 

 Art. 11. Após a análise e a aprovação do relatório final do processo seletivo 
simplificado pelo dirigente do órgão solicitante, o resultado final, contendo a relação dos 
aprovados com sua classificação e média final, será divulgado pelo presidente da comissão 
examinadora na página eletrônica do órgão solicitante, conforme definição no cronograma do 
processo seletivo simplificado. 

 Parágrafo único. Após a divulgação do resultado final do processo seletivo pelo 
órgão solicitante, somente o candidato e os membros da comissão examinadora poderão, por 
meio de solicitação ao departamento respectivo, poderão ter acesso à gravação da sua prova 
didática. 

 Art. 12. Caberá recurso ao resultado final do processo seletivo, no prazo de um dia 
útil a contar da sua publicação.  

 Parágrafo único. O recurso será interposto através de e-mail encaminhado ao 
endereço eletrônico do departamento de ensino respectivo, constante em edital, no qual o 
recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de reexame de forma clara e objetiva, 
podendo anexar os documentos que julgar convenientes. 

 Art. 13. Depois de exaurida a fase recursal, o processo digital contendo as atas, o 
relatório final da comissão examinadora aprovado pelo dirigente do órgão solicitante e todos os 
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documentos exigidos pela Divisão de Contratação Temporária será encaminhado via SPA ao 
Departamento de Desenvolvimento de Pessoas da Pró-Reitoria de Desenvolvimento e Gestão de 
Pessoas (DDP/PRODEGESP) para emissão e publicação da portaria de homologação do resultado 
final no Diário Oficial da União.  

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 14. Para as demais questões legais e procedimentais de contratação de 
professor substituto, continua-se a aplicar, no que couber, a Portaria Normativa nº 154/2019/GR, 
de 9 de janeiro de 2019. 

 Art. 15. Aplica-se também a presente portaria normativa, no que couber, a 
processos seletivos simplificados para a contratação de profissionais técnicos especializados em 
língua brasileira de sinais (Libras). 

 Art. 16. Os casos omissos serão solucionados pelo DDP/PRODEGESP. 

 Art. 17. Esta portaria normativa terá validade limitada enquanto estiverem 
suspensas as atividades presenciais na UFSC em função da pandemia de COVID-19. 

 Parágrafo único. Havendo a retomada das atividades presenciais com processo 
seletivo simplificado remoto em andamento, este será conduzido e finalizado nos termos desta 
portaria normativa. 
 
 
 
 

UBALDO CESAR BALTHAZAR 
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